
Justiça condena 11 réus acusados de comandar o jogo ilegal no Rio

 Depois de dois anos de interrogatórios e análises de provas e documentos, o juiz Vlamir Costa
Magalhães, da 4ª Vara Federal Criminal, decidiu condenar 11 réus do processo originado a partir da
chamada Operação Gladiador da Polícia Federal, em dezembro de 2006. Entre os condenados estão os
contraventores Fernando Iggnácio e Rogério Andrade, genro e sobrinho, respectivamente, do
contraventor Castor de Andrade, já morto. Eles deverão cumprir 18 anos de prisão. As informações são
do site Extra Online.

Também foram condenados os policiais civis Hélio Machado da Conceição, Fábio Menezes de Leão e
Jorge Luís Fernandes, conhecidos como grupo dos "inhos", por causa de seus apelidos. De acordo com
as investigações, Helinho, Fabinho e Jorginho, como são conhecidos, eram ligados ao ex-chefe de
Polícia Civil e deputado cassado Álvaro Lins. Todos estão prsos em Bangu 8.

Cada policial foi condenado a sete anos de prisão mais o pagamento de 200 dias-multa, além da perda de
função como policial. Também foi condenado o coronel da Polícia Militar Celso Nogueira.

Os contraventores Fernando Iggnácio e Rogério Andrade, ambos presos em Bangu 8, foram condenados
por formação de quadrilha, contrabando e corrupção. Em sua decisão, o juiz Vlamir classifica a dupla
como sendo de alta periculosidade:

"Tem personalidade incontestavelmente voltada para o crime, eis que não hesita em sobrepor sua
ganância e seu furor lucrativo a valores éticos ou humanísticos. Deste modo, sem nenhum traço de
receio ou pudor, conduz os negócios ilícitos de sua entidade delitiva com ganância e mão de ferro,
afastando qualquer obstáculo que se interponha em sua trilha criminosa rumo ao dinheiro sujo obtido
com a exploração da jogatina, demonstrando, com freqüência, total desprezo pela lei penal", escreveu o
juiz na sentença.

Policiais

De acordo com a investigações da Polícia Federal o trio de policiais se utilizou da proximidade com o
então chefe de Polícia Civil, Álvaro Lins, para praticar crimes. Sobre os três, em momentos distintos de
sua decisão, o juiz federal teceu os mesmos comentários: "É sabido de todos que o denunciado (…) é
policial civil há vários anos, sendo certo que, à época dos fatos, era ligado à cúpula da Polícia Civil do
Rio de Janeiro, mais diretamente ao então Chefe de Polícia, o Delegado Álvaro Lins. Tal circunstância
torna ainda mais execrável e repugnante o comportamento do réu, eis que, nitidamente, valeu-se o
mesmo de sua influência e visibilidade na aludida Instituição Policial para favorecer e proteger bandidos
perigosos".

Essa forma de agir levou o juiz a determinar a perda de função dos policiais civis: "Assim agindo (…)
desprezou a nobre instituição policial a que pertence, atirou no lixo sua carreira e traiu valores os quais
jurou seguir, enfim, tudo isso porque sucumbiu à tentação de se vender por dinheiro tão fácil, quanto
sujo, aliando-se a Rogério Andrade, bandido este o qual deveria combater. (…) torna-se cristalino o fato
de que o réu não é digno da credibilidade e responsabilidade outorgada sobre seus ombros pelo Estado e,
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portanto, não pode e não deve exercer a nobre função policial e a proteção da sociedade".

Apreensão

Os 11 condenados pelo juiz Vlamir Costa Magalhães, da 4ª Vara Federal Criminal, perderão todos os
bens apreendidos em favor da União. Inclusive, o dinheiro depositado em contas correntes ou em
aplicações financeiras. Os valores apreendidos estão em uma conta bancária aberta em dezembro de
2006, época da operação. O juiz considera que todo o dinheiro depositado nas contas dos réus é
considerado "instrumentos e produtos dos crimes ora praticados".

A Justiça ainda determinou a destruição de todas as máquinas de caça-níqueis apreendidas na ocasião da
operação policial. O juiz Vlamir Magalhães permitiu que os componentes eletrônicos sejam aproveitados
pela Fundação de Apoio à Escola Técnica (Faetec) na reparação de computadores de escolas públicas.
Os componentes eletrônicos são a parte mais valiosa das máquinas de caça-níqueis.

Durante as investigações, a Polícia Federal chegou a apreender 800 máquinas. O custo dos
equipamentos, na época, foi calculado em R$ 160 mil.

Corrupção, quadrilha e contrabando

Os contraventores Rogério Andrade e Fernando Iggnácio foram condenados a 18 anos de prisão e 360
dias-multa pelos crimes de corrupção, formação de quadrilha e contrabando. A segunda maior pena foi
aplicada ao também contraventor Paulo Cézar Ferreira do Nascimento, o Paulo Padilha: 15 anos e seis
meses de reclusão e 360 dias-multa.

Os policiais civis Hélio Machado, Fábio Leão e Jorge Luís Fernandes foram condenados a sete anos de
prisão e 200 dias-multa, além da perda de função pública. Já o policial civil aposentado Paulo César
Oliveira pegou 11 anos e três meses de prisão, e perdeu a função.

Outro que perdeu a função é o coronel da PM Celso Nogueira. Ele também foi condenado a sete anos de
prisão e multa.

Cesar Augusto Burgos pegou 15 anos e três meses de prisão; Carlos Henrique de Jesus, cinco anos; e
Lúlio Cesar da Silva Cruz, quatro anos e quatro meses de reclusão.

A operação

A Operação Gladiador da Polícia Federal foi desencadeada em 15 de dezembro de 2006 para desarticular
uma quadrilha — formada por policiais civis e militares, advogados e contadores — acusada de
envolvimento com a máfia dos caça-níqueis. Segundo a PF, os suspeitos garantiam proteção aos
contraventores Rogério Andrade e Fernando Iggnácio, respectivamente sobrinho e genro do também
contraventor Castor de Andrade, já falecido. Com base em interceptações telefônicas, a 4ª Vara Federal
Criminal expediu 45 mandados de prisão.

Na mesma investigação, a PF pediu a prisão do ex-chefe de Polícia Civil e deputado estadual cassado,
Álvaro Lins. A Justiça, no entanto, não concedeu a prisão de Lins, alegando não haver provas suficientes
do envolvimento do deputado com a quadrilha do contraventor Rogério Andrade. Lins, no entanto,
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acabou sendo preso em maio do ano passado, na Operação Segurança Pública S.A., também conduzida
pela PF.
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